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AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE 
MONOCRÁTICA  QUE  DEU  PROVIMENTO  PARCIAL  À 
REMESSA OFICIAL  E  A APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
RESTITUIÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
INCIDENTE  SOBRE  A  GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE 
JUDICIÁRIA - GAJ. PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE.  ALEGAÇÕES  DO  REGIMENTAL 
INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  O  ENTENDIMENTO 
ESPOSADO.  DESPROVIMENTO DA SÚPLICA.

- A Gratificação de Atividade Judiciária, antes da criação da 
Lei regulamentadora nº 8.923/09,   possuía caráter   “propter  
laborem”,    assim,  não  poderia  ter  havido  recolhimento 
previdenciário  sobre  ela.  Desse  modo,  os  descontos 
efetuados  antes  da  supracitada  norma  devem  ser 
restituídos,  respeitado  o  prazo  prescricional  de  05(cinco) 
anos, antes da propositura da ação.

-  Provando-se  a  ocorrência  de  descontos  previdenciários 
indevidos, conclui-se pela existência do direito à repetição 
do  indébito  tributário  não  alcançado  pela  prescrição 
quinquenal.

- No caso em apreço, como a matéria aqui tratada se refere 
aos  juros  de  mora  relativos  à  restituição  de  indébito 
decorrente  de  Contribuição  Previdenciária,  a  qual  ostenta 
natureza tributária, estes são devidos à razão de 1% (um por
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 cento)  ao  mês,  segundo  o  art.  161,  §  1º.  do  Código 
Tributário  Nacional,  não  se  aplicando  o  art.  1º-F  da  Lei 
9.494/1997,  acrescentado  pela  MP  2.180-35/2001  e 
modificado pela Lei nº 11.960/09 (Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça).

- Súmula nº 188 do Superior Tribunal de Justiça:
“Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são 
devidos a partir do trânsito em julgado da sentença”

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 

Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno (fls. 149/153) interposto pela PBPREV – Paraíba 
Previdência contra decisão monocrática desta Relatoria, lançada às fls. 134/147-v, que, 

nos termos do art. 557, §1º – A, do Código de Processo Civil, deu provimento parcial à 

remessa  oficial  e  a  apelação  cível,  nos  autos  da  presente  ação  de  restituição  de 

contribuição previdenciária proposta por Alessandra Siomara Leite Rebouças Donato.

A agravante pleiteia a reforma da decisão de primeiro grau, asseverando, 

basicamente, que a matéria não está manifestamente pacificada nos tribunais superiores, 

razão pela qual aduz a necessidade de se observar o princípio da colegiabilidade.

No  final,  requer  que  seja  exercido  o  juízo  de  retratação,  revogando  a 

monocrática  ou,  caso  contrário,  seja  o  presente  recurso  posto  em  mesa,  consoante 

determina o §1º, do art. 557, do Código de Processo Civil, a fim de que o colegiado o 

proveja. 

É o breve relatório. 

Desembargador José Ricardo Porto 
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VOTO

Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, que permite 

ao julgador reconsiderar a decisão agravada, antes de apresentar os autos em sessão de 

julgamento, mantenho-a, em todos os seus termos, pelas razões nela expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito, declinado através da presente 

irresignação,  uma  vez  que  o  decisum recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  a 

jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça e desta Corte,  comportando julgamento 

monocrático, à luz da Lei Adjetiva Civil.

Saliente-se  que,  estando  o  recurso  apelatório  em  confronto  com 

entendimento do Tribunal Superior não haveria óbice ao julgamento singular, razão pela 

qual o ratifico, nos exatos termos e sob idêntico fundamento, cujo teor segue, ipsis litteris:

“Trata-se de demanda repetitiva neste tribunal, cujo entendimento  
majoritário milita em favor da devolução dos valores recolhidos a  
título de contribuição previdenciária incidente sobre a Gratificação  
de Atividade Judiciária (GAJ), no período anterior a edição da Lei  
nº 8.923/09.

Sem sombra de dúvidas,  as gratificações chamadas de propter  
laborem pela doutrina e jurisprudência, recebidas em decorrência  
de alguma atividade especial, a qual o servidor não está obrigado  
a desempenhar no normal exercício das funções do seu cargo,  
não integram os proventos quando da sua aposentadoria,  bem 
como não se estendem aos inativos, conforme destaca o seguinte 
aresto do Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL.  
CEPES.  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  39/85.  
INCORPORAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  VANTAGEM  DE 
NATUREZA PROPTER LABOREM.
2. A gratificação especial criada sob a égide da Lei Complementar  
Estadual n.º 39/85, concedida em virtude de serviço prestado nos 
Centros  Paraibanos  de  Educação  Solidária  (CEPES),  por  ter  
natureza propter laborem e ser devida aos professores apenas 
enquanto  estiverem  atuando  nas  atividades  especiais  
estabelecidas no âmbito dos CEPES, não pode ser incorporada  
aos proventos da impetrante. 2. Recurso ordinário improvido.”  1

Desembargador José Ricardo Porto 
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Do mesmo modo, a referida benesse, recebida pelos funcionários  
do Poder Judiciário deste Estado, era desprovida de caráter linear  
e  geral,  tendo  em  vista  a  sua  concessão  apenas  para  quem 
estivesse  desenvolvendo  alguma atribuição  excepcional,  senão 
vejamos o seguinte trecho, retirado de Mandado de Segurança,  
julgado pelo Tribunal Pleno desta Corte de Justiça, cuja relatoria  
coube ao Juiz de Direito Convocado,  Dr.  Miguel  de Britto  Lyra  
Filho:

“Realizadas essas considerações, observa-se que a GAJ detinha 
natureza de verba “propter laborem”, ou seja, o seu pagamento  
somente  encontrava  razão  de  existir  enquanto  o  servidor  
estivesse desenvolvendo atividade excepcional. Além disso, a sua  
concessão  era  realizada de forma não  linear  (valores  diversos  
para servidores do mesmo quadro funcional) e com caráter não  
universal (nem todos os servidores do Poder Judiciário Paraibano 
eram contemplados).” 2. Grifo nosso.  
  
Contudo,  após  o  advento  da  Lei  nº  8.923/2009,  a  GAJ 
(Gratificação  de  Atividade  Judiciária)  passou  a  incorporar  os  
vencimentos de todos os servidores  efetivos  e celetistas  deste  
Poder, deixando de ter natureza propter laborem, senão vejamos:

“Art. 1º A Gratificação de Atividade Judiciária a que se referem os  
parágrafos 1º e 2º, do art. 6º, da Lei nº. 5.634, de 14 de agosto de 
1992,  paga  aos  servidores  efetivos  e  celetistas  do  Poder  
Judiciário  do  Estado  da  Paraíba,  passa  a  ser  nos  valores  
constantes no Anexo Único desta lei.
Parágrafo  único.  A GAJ,  na  forma  definida  neste  artigo,  será  
implantada  automaticamente  no  pagamento  de  todos  os  
servidores efetivos e celetistas, inclusive daqueles que vierem a  
ser nomeados, a partir da vigência desta Lei.” (Art. 1º da Lei nº  
8.923/2009).

Neste mesmo sentido: 

ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
GAJ.  GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  JUDICIÁRIA.  
SUSPENSÃO  DO  DESCONTO.  IMPOSSIBILIDADE.  Parcela 
remuneratória estendida a todos os servidores através da Lei nº  
8.923/09. Perda do caráter propter laborem. Provento que, desde  
então,  passou  a  compor  o  valor  de  referência  para  a  
aposentadoria. Inteligência dos princípios da contributividade e da  
solidariedade  do  sistema  previdenciário.  Destituição  da  liminar  
concedida em primeiro grau. Agravo de instrumento provido. Com 
a edição da Lei ordinária estadual nº 8.923/09, a gratificação de  
atividade judiciária passou a ser paga de forma linear e universal,  
passando  a  existir  expressa  previsão  legal  acerca  da  
incorporação dos valores pagos a esse título. Se o servidor passa  
a  incorporar  determinada  parcela  da  remuneração  ao  seu  

Desembargador José Ricardo Porto 
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patrimônio,  levando-a  para  a  sua  inatividade  por  ocasião  da  
aposentadoria,  deve,  em  respeito  aos  princípios  da 
contributividade e da solidariedade, recolher aos cofres públicos,  
através  de  desconto  previdenciário  na  referida  parcela  
remuneratória.3  (grifo nosso). 
Frise-se, ainda, que no citado acórdão desta Casa de Justiça, do  
Juiz de Direito Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho, ainda  
restou  consignado  que  a  partir  da  edição  da  referida  lei,  tal  
parcela  remuneratória  passou  a  ser  paga  para  todos  os 
servidores do Judiciário Estadual:

“Somente com a edição da Lei Ordinária Estadual nº 8.923/09, a  
Gratificação de Atividade Judiciária passou a ser paga de forma  
linear  e  universal,  passando  a  existir  expressa  previsão  legal  
acerca da incorporação dos valores pagos a esse título.”4. Grifo  
nosso.    

Todavia,  antes  da  adição  da  Lei  Estadual  nº  8.923,  de  13  de  
outubro de 2009, a GAJ era paga aos servidores de forma não  
linear,  ou  seja,  havia  a  concessão  de  valores  desiguais  para  
funcionários  públicos  que  desempenhavam  funções  similares.  
Além disso, essa vantagem não possuía caráter universal, tendo  
em  vista  que  dentro  do  quadro  funcional  do  Poder  Judiciário  
Paraibano nem todos a percebiam. 

O referido benefício era deferido “aos detentores de cargos da  
Secretaria do Tribunal de Justiça e das serventias judiciais, pelo  
desempenho de atribuições especiais e que não estejam incluídas 
nas atribuições do cargo exercido pelo beneficiário” (Resolução  
Administrativa nº 023/2005, editada por este Tribunal de Justiça,  
que deu nova redação ao art. 63 do Regulamento Administrativo).  
Diante  dessas  informações,  chega-se  à  conclusão  de  que  o  
pagamento da mencionada gratificação somente encontrava sua 
razão  de  existir  quando  o  servidor  estivesse  desempenhando 
atribuições excepcionais,  sendo considerada,  até o advento  da 
Lei  nº  8.923/09,  uma gratificação de natureza propter  laborem,  
repita-se. 
 
O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  sedimentou  o  entendimento  
segundo o qual quando o acréscimo contiver tal  natureza,  não 
integrará os proventos de aposentadoria dos servidores. Nesse  
norte, destaco:

“O subsídio transitório, instituído pela Lei Delegada do Estado de  
Goiás  nº  04/03,  pago  aos  servidores  militares  no  exercício  de  
cargos  em  comissão  não  pode  ser  incorporado  por  força  de  
disposição  legal  e,  consectariamente,  não  se  subsume  ao 
desconto de contribuição previdenciária, em face do que dispõe o  
art. 40, § 12; c/c o art. 201, § 11; e art. 195, § 5º, da Constituição  
Federal.” 5

Desembargador José Ricardo Porto 
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“A  Contribuição  Previdenciária  não  incide  sobre  a  parcela  
remuneratória decorrente do exercício de função comissionada.  
Precedente  da Corte:  EREsp 549985/PR,  Relator  Ministro  Luiz  
Fux, Primeira Seção, DJ 16.05.2005. “ 6

Neste mesmo sentido, as Câmaras Cíveis desta Corte de Justiça  
já  se  manifestaram  pela  impossibilidade  de  incidência  de 
contribuição  previdenciária  sobre  verbas  propter  laborem.  
Vejamos: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  Obrigação  de  Não  Fazer  c/c  
Cobrança. Sentença de mérito. Deferimento da não incidência de  
contribuição  previdenciária  sobre  o  terço  de  férias  e  outras  
gratificações  propter  laborem.  Deferimento  da  repetição  de  
indébito tributário.  Irresignação. Matéria cognoscível ex-officio a  
Ausência de interesse de agir em face do pedido de cessação do  
desconto  previdenciário;  b  Sentença  ultra  petita.  Redução  do  
julgado  aos  limites  do  pedido  jurídico.  Mérito  Ilegalidade  da 
incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  terço  de  férias.  
Entendimento dominante do Supremo Tribunal Federal. Direito à  
repetição  do  indébito  tributário  não  alcançado  pela  prescrição  
quinquenal.  Desprovimento do apelo. - A ausência de interesse 
processual de agir, em fade determinado pedido jurídico não se  
revela  óbice  ao  exercício  do  direito  constitucional  de  ação,  
quando  existem  demais  pretensões  resistidas  deduzidas  na 
demanda judicial. - O reconhecimento de julgamento ultra-petita  
não enseja a anulação da sentença,  devendo-se,  em verdade,  
eliminar o excesso que ultrapassa os limites da lide res in judicium 
deducta,  em  frontal  prestígio  ao  princípio  da  economia 
processual.  -  Segundo  iterativa  jurisprudência  do  Pretório  
Excelso,  é  vedada  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  
sobre  terço  de  férias,  pois  inexiste  a  possibilidade  de  
incorporação do referido adicional constitucional aos proventos de 
aposentadoria.  -  Provando-se  a  ocorrência  de  descontos  
previdenciários,  realizados  de  forma  indevida,  conclui-se  pela  
existência  do  direito  de  repetição  do  indébito  tributário  não  
alcançado pela prescrição quinquenal.7 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  
SERVIDOR  PÚBLICO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIO 
SOBRE  GRATIFICAÇÕES  DE  REPRESENTAÇÃO  FUNÇÃO,  
POR  SUBSTITUIÇÃO  CUMULATIVA,  DE  DIFERENÇA  DE 
ENTRÂNCIA  OU  INSTÂNCIA,  DE  ASSESSORAMENTO,  DE 
CHEFIA  OU  DIREÇÃO,  E  AS  INCIDENTES  DO  TERÇO  DE 
FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  PRESCRIÇÃO.  PARCELAS 
DEVIDAS  LIMITADAS  AO  QÜINQÜÊNIO  ANTERIOR  AO 
AJUIZAMENTO DA AÇO. JUROS MORATÓRIOS FIXADOS EM 1  
por cento AO MÊS, A PARTIR DA CITAÇÃO. TAXA MANTIDA.  
RECURSO DESPROVIDO. - A verba de natureza transitória não  
se incorpora ao vencimento do servidor. Logo, não pode integrar  

Desembargador José Ricardo Porto 
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a  base  de  cálculo  ,  para  efeito  da  incidência  da  contribuição  
previdenciária. - A taxa de juros moratórios a que se refere o art.  
406 é a do art. 161, §1°, do Código Tributário Nacional, ou seja, 1  
por cento um por cento ao mês, no entanto, contam-se os juros  
de mora a partir da citação. 8

Nesta  premissa,  nota-se,  que,  até  outubro  de  2009,  data  da  
criação da Lei que disciplinou o pagamento da “Gratificação de 
Atividade Judiciária”, o adicional era pago de forma que não se  
incorporava  aos  proventos  do  funcionário  a  título  de 
aposentadoria.  Portanto,  todos  os  descontos  efetivados  até  a  
referida data foram indevidos e devem ser devolvidos ao servidor.  

Assim, o período compreendido para a restituição reclamada deve 
ser o anterior a 14 de outubro de 2009, dia em que a Lei entrou  
em vigor, observado, todavia, o prazo prescricional de cinco anos 
da propositura da demanda.

Desta maneira, já decidiu a Primeira Câmara Cível deste Egrégio  
Tribunal, em casos idênticos. Vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  Contribuição  
previdenciária incidente sobre gratificação de atividade judiciária  
(gaj). Verba "propter laborem". Desconto indevido. Devolução do  
indébito.  Período  anterior  à  Lei  nº  8.923/2009  respeitada  a  
prescrição  quinquenal.  Modificação  da  sentença.  Recurso 
parcialmente  provido.  Segundo  iterativa  jurisprudência  deste  
tribunal,  é  vedada  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  
sobre verbas propter laborem ,  pois inexiste a possibilidade de  
incorporação do referido adicional constitucional aos proventos de 
aposentadoria.  Provando-se  a  ocorrência  de  descontos  
previdenciários,  realizados  de  forma  indevida,  conclui-se  pela  
existência  do  direito  de  repetição  do  indébito  tributário  não  
alcançado pela prescrição quinquenal.  Não há que se falar  na 
aplicação  do  princípio  da  anterioridade  tributária  no  caso,  
porquanto a Lei nº 8.923/2009 não instituiu ou aumentou tributo. 9  
(grifo nosso).

APELAÇÃO CÍVEL Nº 200.2010.021721-1/001 -  (Oriundo da 3ª  
Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital/PB). RELATOR:  
Des.  Manoel  Soares Monteiro.  APELANTE:  Robinson Jorge de 
Souza. ADVOGADO: Franciney José Lucena Bezerra/outros. 01  
APELADO: Estado da Paraíba. PROCURADOR: Solon Henriques 
de  Sá  e  Benevides.   02  APELADO:  PB-  PREV-Previdência  
Paraíba.  ADVOGADO:  Francisco Jackson Ferreira.  APELAÇÃO 
CÍVEL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  INCIDENTE  SOBRE  GRATIFICAÇÃO  DE 
ATIVIDADE JUDICIÁRIA (GAJ). VERBA “PROPTER LABOREM”.  
DESCONTO  INDEVIDO.  DEVOLUÇÃO  DO  INDÉBITO.  
PERÍODO  ANTERIOR  À  LEI  Nº  8.923/2009  RESPEITADA  A 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. MODIFICAÇÃO DA SENTENÇA.  

Desembargador José Ricardo Porto 
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RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.   -  Segundo  iterativa  
jurisprudência  deste  tribunal,  é  vedada  a  incidência  da 
contribuição  previdenciária  sobre  verbas  propter  laborem,  pois  
inexiste  a  possibilidade  de  incorporação  do  referido  adicional  
constitucional aos proventos de aposentadoria. - Provando-se a 
ocorrência  de  descontos  previdenciários,  realizados  de  forma 
indevida,  conclui-se  pela  existência  do  direito  de  repetição  do  
indébito  tributário  não  alcançado  pela  prescrição  quinquenal.  -  
Não há que se falar na aplicação do princípio da anterioridade  
tributária no caso, porquanto a Lei nº 8.923/2009 não instituiu ou  
aumentou  tributo.  Com  esteio  neste  entendimento,  
monocraticamente,  nos  termos do Art.  557,  §1º  do CPC,  DOU 
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO, para modificar a sentença e  
condenar a autarquia promovida (PBPREV) e, subsidiariamente, o  
Estado da Paraíba, a proceder à devolução à autora dos valores  
recolhidos a título de contribuição previdenciária incidentes sobre  
a  Gratificações  de  Atividade  Judiciária   (GAJ),  referente  ao  
qüinquênio anterior a 14 de outubro de 2009 (dia em que entrou  
em  vigor  a  Lei  nº  8.923/2009),  devidamente  atualizados  pelo  
INPC e juros de mora de 1% (um por cento), a partir da citação, a  
serem  apurados  em  liquidação  de  sentença,  e  ainda,  em 
honorários  advocatícios  na  ordem  de  5%  sobre  o  valor  da 
condenação  (em  observância  ao  §4º  do  art.  20  do  CPC).  
Publique-se e Intimem-se. João Pessoa, 23 de maio de 2011.

Por  oportuno,  registro  que  a  prescrição  para  a  cobrança  dos  
créditos ativos da Fazenda Pública, é dos últimos 5 (cinco) anos,  
de acordo com Decreto n°. 20.910, verbis:

Art.  1º  As  dívidas  passivas  da  União,  dos  Estados  e  dos  
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a  
Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua  
natureza, prescrevem em (cinco) anos, contados da data do ato  
ou fato do qual se originarem.

Dito isto, não deve haver retoque no decisório guerreado neste  
ponto.

No tocante aos consectários legais aplicados, o referido decisório  
merece reforma, conforme explico a seguir.

Pois  bem.  Registro  que  o  presente  processo  versa  sobre  
devolução  de  contribuição  previdenciária,  portanto  trata-se  de 
restituição de tributo recolhido indevidamente, devendo incidir  o  
regramento disposto no Código Tributário Nacional, ou seja, juros  
de mora no percentual de 1% (um por cento) ao mês.

Acerca  do  tema,  segue  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:   

PROCESSUAL  CIVIL  –   TRIBUTÁRIO  –   CONTRIBUIÇÃO  
Desembargador José Ricardo Porto 
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PREVIDENCIÁRIA – INATIVOS – REPETIÇÃO DE INDÉBITO –  
JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS - ARTIGO 161, § 1º, DO CTN  
– PRECEDENTES. 1. A  controvérsia  diz  respeito  ao  percentual  
dos  juros  de mora  na  repetição  de valores indevidamente  
recolhidos a título de contribuição previdenciária.  2. O Superior  
Tribunal  de  Justiça  detém   firme  entendimento  pela  não-
incidência,  na  repetição  de  indébito  tributário,   da  MP  n.  
2.180-35/01,  que  fixa  juros moratórios de 6% ao ano, pois o  
comando expresso no Código Tributário Nacional foi  determinado 
pela   Lei   n.   5.172/66,   que   possui   caráter   de   Lei  
Complementar,  enquanto que os juros moratórios de 6% foram 
estatuídos por medida provisória. 3.  O  art.  1º-F  da  Lei  n.  
9.494/97,  introduzido  pela  Medida  Provisória 2.180-35/2001,  
refere-se  à   incidência  de   juros  de  mora  em   relação  ao  
pagamento  de   verbas   remuneratórias,   incluindo-se   aí   os  
benefícios  previdenciários  e  demais  verbas   de   natureza 
alimentar.  Em  se  tratando  de  restituição  tributária,  seja  na  
modalidade  de  repetição  de  indébito  ou  de  compensação,  
não  há  falar  em  sua aplicação;  porquanto,  nesses  casos,  são  
devidos  juros  de mora  de  um  por  cento (1%) ao mês, nos  
termos do Código Tributário Nacional. Precedentes.4. Quanto ao  
julgamento do RE 453.740/RJ, de 28.2.2007, o STF  limitou em 
6% ao ano  juros de mora pagos pela União  referente às dívidas  
judiciais  decorrentes  de  verbas  remuneratórias  devidas  a  
servidores  ou  empregados  públicos  pela  União.  No  entanto 
destacou a exceção a essa regra no caso de indébito tributário,  
em que se aplica o artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional,  
c/c  o  artigo  39,  §  4º,  da  Lei  n.  9.250/95.  Agravo   regimental  
improvido.10  

Assim,  tratando-se  de  restituição  de  tributo  recolhido  
indevidamente,  para a sua atualização,  deve-se utilizar  o CTN,  
não se aplicando o artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a sua nova  
redação, haja vista a declaração de inconstitucionalidade parcial  
do art. 5º. da Lei 11.960/09.

Acerca  do  tema,  vejamos  esclarecedoras  e  recentíssimas 
decisões da Corte da Cidadania:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RESTITUIÇÃO  DE 
VALORES  COBRADOS  INDEVIDAMENTE  A  TÍTULO  DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  JUROS  E  CORREÇÃO 
MONETÁRIA.  LEI  11.960/2009.  PENDÊNCIA DE ANÁLISE DE 
PEDIDOS DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS NA ADI  4.357/DF.  
SOBRESTAMENTO  APENAS  DOS  RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS  PORVENTURA  INTERPOSTOS.  JUROS 
MORATÓRIOS  EM  CONDENAÇÃO  CONTRA  A  FAZENDA 
PÚBLICA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. NORMA 
DE  CARÁTER  PROCESSUAL.  APLICAÇÃO 
IMEDIATA.INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR 
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ARRASTAMENTO. PRECEDENTES: RESP. 1.270.439/PR, REL.  
MIN.  CASTRO  MEIRA,  DJE  2.8.2011  E  STF-AI  842.63/RS,  
REPERCUSSÃO  GERAL,  REL.  MIN.  CEZAR  PELUSO,  DJE 
2.9.2011. DÍVIDA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. PREVALÊNCIA 
DE  REGRAS  ESPECÍFICAS.  QUESTÃO  DECIDIDA  EM  RE.  
DESNECESSIDADE  DE  AGUARDAR  O  JULGAMENTO  DO 
RESP. 1.351.329/MG, UMA VEZ QUE O RECURSO ESPECIAL 
DO IPSM E DO ESTADO APENAS ABORDA A QUESTÃO DOS  
JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA, NÃO DISCUTINDO O 
TEMA  REFERENTE  À  POSSIBILIDADE  OU  NÃO  DA 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  NO  CASO  DE  OS  SERVIÇOS 
TEREM  SIDO  UTILIZADOS  PELOS  SERVIDORES.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.1.   O STJ orienta-se no sentido de  
que,  para  fins  de  aplicação  do  art.  543-C  do  CPC,  é  
desnecessário que o Recurso Especial representativo de matéria  
repetitiva tenha transitado em julgado.
2.   (…) 3.   Conforme assentado no REsp. 1.205.946/SP, julgado  
sob o rito do art. 543-C do CPC, pela Corte Especial do STJ, Rel.  
Min.  BENEDITO  GONÇALVES,  a  incidência  dos  juros  e  da  
correção monetária havida no período anterior à vigência da Lei  
11.960/09, que deu nova redação ao art. 1o.-F da Lei 9.494/97,  
deve  seguir  os  parâmetros  definidos  pela  legislação  então  
vigente,  em  consonância  ao  princípio  do  tempus  regit  actum.  
Sendo uma norma de natureza eminentemente processual, deve  
ser aplicada de imediato aos processos pendentes, a partir de sua  
vigência.
4.   No entanto, o colendo Supremo Tribunal Federal, ao examinar  
a questão por meio da ADI 4.357/DF (Rel. Min. AYRES BRITTO),  
declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art.  
5o. da Lei 11.960/09.
5.    Assim, nessa linha de entendimento da Suprema Corte,  a  
1a.Seção do STJ, nos autos do REsp. 1.270.439/PR, julgado pelo  
rito dos Recursos Repetitivos, Rel. Min. CASTRO MEIRA, firmou  
o  entendimento  de  que  a  partir  da  declaração  de  
inconstitucionalidade parcial  do art.  5o.  da Lei  11.960/09:  (a)  a  
correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices 
que  reflitam  a  inflação  acumulada  do  período,  a  ela  não  se  
aplicando  os  índices  de  remuneração  básica  da  caderneta  de 
poupança;  e  (b)  os  juros  moratórios  serão  equivalentes  aos 
índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicáveis  à  
caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza 
tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas.
6.   No caso em apreço, como a matéria aqui tratada se refere aos  
juros  de mora relativos  à  restituição de indébito decorrente  de  
Contribuição Previdenciária, a qual ostenta natureza tributária, os  
juros são devidos à razão de 1% ao mês, segundo o art. 161, §  
1o.  do CTN,  não se aplicando o art.  1o.-F da Lei  9.494/1997,  
acrescentado pela MP 2.180-35/2001.7.   Tal entendimento ficou  
consolidado  pela  Primeira  Seção,  no  julgamento  do  REsp  
1.111.189/SP,  Relator  Min.  TEORI  ALBINO  ZAVASCK,  DJe  de 
26.5.2009, julgado sob o rito dos recursos repetitivos nos termos  
do art. 543-C do CPC.8.   Agravo Regimental desprovido.(AgRg  
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no REsp 1432087/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  25/03/2014,  DJe 
07/04/2014) (grifei)

PROCESSUAL CIVIL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART.  
1º-F DA LEI N.9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N.  
11.960/09.  DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL  POR  ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).QUESTÃO 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. TRÂNSITO 
EM JULGADO. DESNECESSIDADE. JULGAMENTO DE ADI NO 
STF. SOBRESTAMENTO.INDEFERIMENTO.
1. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade parcial por  
arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da ADI  
4357/DF,  Rel.  Min.  Ayres  Brito,  em  14.3.2013.  2.  A  Primeira  
Seção, por unanimidade, na ocasião do julgamento do Recurso  
Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou que, nas condenações 
impostas à Fazenda Pública de natureza não tributária, os juros  
moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de  
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança,  
nos termos da regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação  
da  Lei  n.  11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da  
declaração de inconstitucionalidade parcial  do art.  5º  da Lei  n.  
11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que 
melhor reflete a inflação acumulada do período.3. A pendência de  
julgamento  no  STF  de  ação  em  que  se  discute  a  
constitucionalidade  de  lei  não  enseja  o  sobrestamento  dos  
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão  
somente  em  eventual  juízo  de  admissibilidade  de  Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior.4. A jurisprudência  
do STJ assenta-se no sentido de que, para fins de aplicação do  
art.  543-C  do  CPC,  é  desnecessário  que  o  recurso  especial  
representativo  de  matéria  repetitiva  tenha  transitado  em 
julgado.5.Não há falar  em afronta ao artigo 97 da Constituição  
Federal,  pois  o  art.  5º  da  Lei  n.  11.960/09  já  teve  a  
inconstitucionalidade  parcialmente  reconhecida  pelo  STF,  não  
cabendo novo reconhecimento da inconstitucionalidade por esta 
Corte.  Ademais,  nos  termos  em  que  foi  editada  a  Súmula  
Vinculante  10  do  STF,  a  violação  à  cláusula  de  reserva  de  
plenário  só  ocorre  quando  a  decisão,  embora  sem  explicitar,  
afasta  a  incidência  da  norma  ordinária  pertinente  à  lide,  para  
decidi-la  sob  critérios  diversos  alegadamente  extraídos  da 
Constituição. 6. A correção monetária e os juros de mora, como  
consectários legais da condenação principal, possuem natureza 
de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício,  
bastando que a matéria tenha sido debatida na Corte de origem.  
Logo,  não  há  falar  em  reformatio  in  pejus.Agravo  regimental  
improvido.(AgRg no AREsp 18.272/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  04/02/2014,  DJe  
10/02/2014)(grifei)

Em outras palavras, repito, a matéria aqui tratada se refere aos  
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juros  de  mora  relativos  à  repetição  de  indébito  decorrente  de  
Contribuição  Previdenciária,  a  qual  ostenta  natureza  tributária,  
sendo devidos à razão de 1% (um por cento) ao mês, segundo o  
art.  161,  §  1º.  do  CTN,  não  se  aplicando  o  art.  1º-F  da  Lei  
9.494/1997, acrescentado pela MP 2.180-35/2001.

Já a correção monetária, deverá ser calculada com base no IPCA,  
índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

Quanto  ao  termo a  quo  para  a  incidência  dos  juros  de  mora,  
entendo que nas demandas contra a Fazenda Pública, cujo objeto  
é repetição de indébito tributário, deve ocorrer a partir do trânsito  
em julgado da sentença, nos termos da súmula 188, do Superior  
Tribunal de Justiça, cujo teor transcrevo a seguir:

“Os  juros  moratórios,  na  repetição  do  indébito  tributário,  são  
devidos a partir do trânsito em julgado da sentença”

Dito  isto,  deve  haver  modificação na sentença  quanto  a  estes  
quesitos.

Pelo  exposto,  nos  termos  do  art.  557,  §1º-A  do  Código  de 
Processo  Civil,   PROVEJO  PARCIALMENTE  A  REMESSA 
OFICIAL E  O APELO DA AUTARQUIA,  para  fixar  os  juros  de  
mora no percentual de 1% (um por cento) ao mês,  a partir  do 
trânsito em julgado da sentença, bem ainda a correção monetária  
que deve ocorrer pelo IPCA, mantendo a sentença vergastada em 
seus demais termos. ” (fls. 136/147-v).

Dessa forma, conforme explanado, as alegações apresentadas na presente 

súplica não se mostram aptas a modificar o entendimento esposado na monocrática, de 

fls. 134/137-v.

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o Agravo Interno. 

É como voto.  

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e a 
Exmª. Srª. Desª.  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.
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Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Dra. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/13                                                                                 
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